
Justiça impõe regras
de comportamento
aos funcionários
dos tribunais
Normas Código de condutaproíbe funcionários judiciais de falarem
alto de conversarem comjornalistas e apela à denúncia dos infratores
ADireção GeraldaAdministração

daJustiça vai impedir os funcioná
rios de dar informações aos media
Alémda lei de silêncio para evitar

notícias como as demás condições
nos tribunais o código de conduta
proíbe que se fale ao telefoneno lo
cal de trabalho obriga aminimizar

o usodeobjetospessoais e acircular
apenas nas zonasmarcadas mes
mo que isso impliqueum caminho
mais longo Portugal pág 12
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Justiça impõe silêncio e um
código de conduta nos tribunais
Regras Em circular diretor geral proíbe funcionários judiciais de prestar informações ajornalis
tas de falar alto no trabalho e de ter somno telemóvel E obriga colegas a denunciar infratores

FILIPAAMBRÓSIO DE SOUSA

ADireção Geral daAdministração
da Justiça quer impedir os funcio
nários dos tribunais de prestar in
formaçrJes e falar comacomunica
ção social semautorização superior
Além desta lei do silêncio quevisa
impedir notícias como as de más
condições nos tribunais este códi
go de condutatambémproíbeque
se fale ao telefone no local de traba

lho obriga a colocar o telemóvel no
modo discreto aminimizar a utili
zação de objetos pessoais ou cir
cular apenas nas zonasmarcadas
parao efeito mesmo que isso impli
que o caminhomais longo
Estas são algumas das regras

transmitidas no passado dia 24 de
abril pelo diretor geral daAdminis
tração da Justiça DGAJ Pedro
limaGonçalves tuteladopeloMi
nistério daJustiça atodos os 6500
funcionários judiciais a trabalhar
nostribunaisportugueses e aos res
tantes funcionários afetos ao orga
nismo tutelado pelo Ministério da
Justiça MJ Os trabalhadores estão
proibidos de conceder entrevistas
publicar artigos de opinião forne
cer informaçõesoupublicitar textos
dequalquer natureza que não este
jam ao dispor do público emgeral

por iniciativa própria ou apedido
dosmeiosdecomunicação social
semque paraqualquer dos casos
tenham obtido autorização prévia
da direção superior esclarecePe
dro LimaGonçalves Estas regras
impostaspelo chamado Código de
Ética e de Conduta publicado no si
teda DGAJ são vistas pelo diretor
geral Pedro LimaGonçalves juiz de
carreira como ummodeloaseguir
para o exercício das atividades fun
ções competências iniciativas to
madas euma referênciano desem

penho do serviço público que se
pretende ser rigoroso eficiente
competente e conduza à excelên
cia palavra escritana circular com
letrasmaiúsculas Aéticanão é só
umapalavra é umaprática e estes
princípios devemser adotados por
todos os trabalhadores da DGAJ
semexceção remata o documento

AoDN opresidente do Sindicato
dosFuncionáriosJudiciais Fernan
do Jorge refere que um tribunal ou
umasecretarianão são salas de au

las são serviçospúblicoscomcarac
terísticasmuitopróprias explica o
sindicalista queacrescenta Isto pa
rece um regulamento escolar e te
mos de explicar a estes senhores que
as secretarias judiciais não sãouma
sala de aula As pessoas compor
tam se como é suposto comporta

rem se não é preciso haverumcon
juntoderegras a explicar nos isto

Colocando o ónus daprevenção
depossíveis fraudes ou corrupção
o líder daDGAJ reconhece que os
próprios trabalhadores podemfa
zer diminuir os custos relacionados
coma fraude e corrupção criando
se umciclo virtuoso eum ambien

te próprio à inovação
No seguimento destas regras os

funcionáriosjudiciais colocados em
openspace devemadotar umcom
portamento respeitadordos cole
gas evitando tudo o que possafun
cionar como fonte deperturbação
dosmesmos e como fator diminui
dorda concentração eprodutivida
de Os funcionários devem ainda

adotar comportamentos mais eco
lógicos e reduzir eventuais impac
tos ambientais negativos como se
jam as impressões empapel ODN
pediu esclarecimentos aoministé
rio mas não obteve resposta até ao
fecho da edição

Regras humilhantes
António Oliveira funcionário judi
cial num tribunal de Lisboa que
preferiunão identificarpormedo
de represálias sente se humilha
do com estas regras Então se ago
ra nosvieremperguntarumacoisa
tão simples comoparaquando está

marcadaumaaudiência nós deve
mosmandarum e mailao senhor

diretor geral aperguntar se pode
mos Isto faz parte de mais uma
manobrapara intimidar e parafa
zer valer a culturado bufo já que
nos obrigatambém adenunciar os
nossos colegas concluiu Isto por
que as regras divulgadas admitem
que os trabalhadores da DGAJ fi
quemobrigados a informar a exis
tência de quaisquer conflitos de in
teresses Dos próprios ou dos cole
gas Ou seja Quaisquer factos ou
situações que direta ou indireta
mente se revelemsuscetíveis depôr
em causa ou por alguma forma
afetar o dever de isenção dos fun
cionários devem ser denunciadas
Consideram se como situações de
conflito de interesses os casos em
quehaja interessepessoal econó
mico ou financeiro que possa afe
tar o desempenho isento das suas
funções E sempre que alguém
suspeite ou tenha conhecimento
destas situações deve informar de
imediato a suahierarquia

Desdemarço tambémos funcio
nários da direção geral de Política
de Justiça estão afetos a um código
de conduta que proíbe que os tra
balhadores recebampresentes ou
gratificações que resultem do exer
cício das suas funções
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